
INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA

DIRETA E OUTRAS AVENÇAS

CAPÍTULO 1 - PREÂMBULO
1.1. A PROMITENTE VENDEDORA, doravante denominada simplesmente VENDEDORA, promete(m) vender ao(s) PROMISSÁRIO(S) COMPRADOR(RES), doravante denominado(s) simplesmente COMPRADOR, que se obriga(m) a comprar, a unidade autônoma especificada no Quadro Resumo, o que é feito nas condições seguintes.

CAPÍTULO 2 - DO PREÇO (CONDIÇÕES GERAIS E REAJUSTES)
2.1. O preço de venda da unidade compromissada é o constante do Quadro Resumo e refere-se ao valor da fração ideal e da construção, com caráter de produção de bem para entrega futura. O preço é certo para pagamento à vista, mas o COMPRADOR declara ser seu interesse a aquisição de forma parcelada. A VENDEDORA concede ao COMPRADOR o direito de pagá-lo parceladamente, estabelecendo como condição essencial do parcelamento o reajuste mensal  do saldo do preço e a cobrança de juros, o que é aceito pelo COMPRADOR.

2.2. SINAL - A VENDEDORA declara ter recebido como sinal e princípio de pagamento a importância constante no Quadro Resumo, cuja quitação será automática com a compensação do(s) cheque(s). 

2.3. SALDO DO PREÇO - As parcelas do SALDO DO PREÇO deverão ser pagas na sede da VENDEDORA nas datas assinaladas no Quadro Resumo..
2.4. JUROS E REAJUSTES - O SALDO DO PREÇO está sujeito a JUROS indicados no Quadro Resumo deste contrato, e será reajustado de acordo com a variação do(s) índice(s), também, indicado(s) no Quadro Resumo, divulgado(s) pelos jornais, revistas especializadas e meios de comunicação em geral.

2.5. PERIODICIDADE DE APLICAÇÃO E COBRANÇA DOS REAJUSTES– A aplicação e  cobrança dos reajustes se dará mensalmente, a partir da data base deste contrato. 

2.6. Sempre que qualquer pagamento relacionado com o presente contrato for efetuado pelo COMPRADOR por meio de cheque, a dívida somente se considerará quitada após a devida compensação bancária.

2.7. ÍNDICES DE REFERÊNCIA PARA O CÁLCULO DO REAJUSTE - O cálculo do reajuste dos valores contratuais será feito tomando por base o índice do mês anterior à data base deste contrato, e o último índice divulgado anterior ao pagamento das parcelas. O valor atualizado das prestações deverá ser de conhecimento do COMPRADOR por cálculo próprio ou através de informação por ele colhida no endereço da VENDEDORA,  dispensando qualquer comunicação por parte da VENDEDORA.

2.8.  ÍNDICES SUBSTITUTIVOS - Em caso de restrição legal à utilização do índice eleito neste contrato para o reajuste das prestações, estes serão feitos de acordo com a variação dos índices substitutivos indicados no Quadro Resumo, na ordem de nomeação. Tal substituição se processará sem qualquer solução de continuidade nos reajustes.

2.9.  ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTOS - O pagamento antecipado de qualquer das parcelas do saldo devedor dependerá do expresso consentimento da VENDEDORA, nesse caso o COMPRADOR somente poderá fazê-lo no dia de aplicação integral do índice, com o valor reajustado até aquela data. As prestações cujos valores estiverem acrescidos de juros pela Tabela Price, terão o valor correspondente abatido proporcionalmente à data da antecipação. A antecipação de pagamento de uma ou mais prestações do saldo do preço somente poderá ser feita desde que tenham sido pagas as vencidas anteriormente. As antecipações parciais terão sempre por objeto prestações com vencimento em ordem cronológica inversa, ou seja, do final para o início. Qualquer procedimento de pagamento total ou parcial ou antecipado da dívida, mesmo se aplicado uma ou mais vezes, não representará novação ou modificação do presente instrumento e nem tampouco implicará na antecipação do prazo para conclusão da obra ou outorga da escritura definitiva.

2.10. EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO - A concessão de pagamento parcelado do preço é feita no pressuposto de que se mantenha a estabilização da economia e de que seja possível a cobrança dos reajustes  na forma pactuada. Assim, tendo em vista o propósito das partes de manter o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato até o seu final cumprimento, fica convencionado que a superveniência de qualquer norma instituidora de pré-fixação ou congelamento de preços não alterará a sistemática de reajustes e correção prevista neste contrato, que permanecerá em pleno vigor, sem qualquer solução de continuidade.

CAPÍTULO 3 - MORA E INADIMPLEMENTO - PENALIDADE E RESCISÃO

3.1. MORA - A impontualidade do COMPRADOR no pagamento de qualquer valor devido por força deste instrumento acarretará, independente de prévio aviso ou notificação, a imediata incidência de:


a) atualização monetária dos valores em débito até a data de seu efetivo pagamento, segundo a variação do índice que esteja sendo adotado, calculada “pro rata die”, ou seja, aplicação por dia de atraso de 1/30 (um trinta avos) da última variação mensal conhecida;

b) multa moratória de 2% (dois por cento)  sobre o valor do débito em atraso:

c) juros moratórios  de 1% (um por cento) ao mês, contados dia a dia;

d) honorários advocatícios, sendo 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, em caso de cobrança extrajudicial e 20% (vinte por cento) em caso de cobrança judicial. 

Parágrafo único : Caso o COMPRADOR não efetue nenhum dos pagamentos previstos no quadro resumo, será notificado pela VENDEDORA, judicial ou extrajudicialmente, sempre no endereço indicado no quadro resumo deste instrumento, para, no prazo de 15 (quinze) dias, liquidar o débito acrescido dos encargos acima elencados, sob pena de não o fazendo, rescindir-se automaticamente e de pleno direito o referido contrato, ficando a VENDEDORA liberada para negociar o imóvel com terceiro.

3.2. A negativação da(s) parcela(s) vencida(s) e não paga(s) será facultativo à VENDEDORA, sendo certo que o simples pagamento do principal, reajustado, sem os acréscimos mencionados, não exonerará o COMPRADOR da responsabilidade de liquidá-los, continuando em mora para todos os fins legais e contratuais. Fica reconhecida a liquidez e certeza de tais valores e assegurado à VENDEDORA o direito de cobrá-los pela via executiva. Se o COMPRADOR pretender purgar a mora deverá fazê-lo juntamente com o pagamento dos encargos, os quais incidirão sobre o valor das prestações em atraso, atualizadas monetariamente.

3.3. INADIMPLEMENTO - Em caso de inadimplemento do COMPRADOR, os direitos à fração ideal do terreno e a parte construída adicionada responderão pelo débito (vencido e a vencer). Nessa hipótese, depois de notificar o COMPRADOR, a VENDEDORA, a seu critério, poderá adotar uma das seguintes providências.

a) a VENDEDORA poderá considerar rescindido este contrato, hipótese em que serão deduzidas das quantias pagas, reajustadas, as seguintes verbas: 

a.1) se a rescisão ocorrer antes da expedição do Certificado de Conclusão da obra (“habite-se”): 

I. 5% sobre o valor do contrato, reajustado, pelas despesas com publicidade;

II. 5% sobre o valor pago, reajustado, pelas despesas administrativas; 

III. 7,11% sobre o valor pago, reajustado, pelas despesas tributárias; 

IV. 20% sobre o valor pago, reajustado, à título de multa penal. 

a.1.1) Na hipótese de não ter sido expedido o Certificado de Conclusão da Obra (“habite-se”), fica assegurado ao COMPRADOR a devolução mínima de 20% dos valores pagos, reajustados.

a.2) se a rescisão ocorrer depois da expedição do Certificado de Conclusão da obra (“habite-se”), ALÉM das despesas especificadas no item acima, serão deduzidos, também:

V. 1% do valor do contrato, reajustado, por mês, desde a colocação das chaves à disposição até a efetiva devolução à VENDEDORA, a título de fruição; 

VI. 5% do valor do contrato, reajustado, à título de gastos para recomposição do imóvel no estado em que foi entregue ao COMPRADOR e 

VII. despesas relativas ao imóvel, vencidas e não pagas, tais como: condomínio, tributos, tarifas de luz, água, gás, etc, acrescidas dos encargos cobrados pelo credor (reajuste, juros, multa moratória). 

 a.2.1) Na hipótese de já ter sido expedido o Certificado de Conclusão da Obra (“habite-se”) fica mantida a obrigação integral do COMPRADOR de pagamento de todas as  despesas especificadas, nos itens ( (I) a (VII), do que poderá resultar a inexistência de valor a ser restituído. 

a.3) Em qualquer das hipóteses previstas nos itens “a.1” e “a.2”: 

I) as multas  que eventualmente tenham sido pagas pelo COMPRADOR, bem como os juros, não serão computados para efeito de restituição;

II) a devolução de valores ao COMPRADOR será feita, com a liberação do vínculo contratual, em tantas parcelas e na mesma periodicidade das que tenham sido pagas, reajustadas pelos mesmos índices do contrato, iniciando-se em 60 dias da expedição do Certificado de Conclusão da obra (“habite-se”) ou da restituição do imóvel, no caso de já terem sido entregue as chaves. 

b)  A VENDEDORA poderá considerar as parcelas vincendas devidas em sua totalidade e por antecipação, hipótese em que o COMPRADOR lhe pagará, além do principal, a atualização monetária, juros de mora e a multa de 2% (dois por cento) sobre o débito vencido, tudo (parcelas vencidas e vincendas) cobrável através de processo de execução contra devedor solvente.

c) A VENDEDORA poderá promover o leilão dos direitos da promessa de venda e compra aqui pactuada, compreendendo a(s) fração(ções) ideal(ais) do terreno e as acessões corporificadas - desde que ocorra o atraso superior a 03 (três) meses no cumprimento de qualquer obrigação deste instrumento - o qual se realizará na forma e prazos previstos nos incisos VI e VII do artigo 1o. da Lei 4864/65 e parágrafos 1º ao 7º do artigo 63 da Lei 4591/64, que o COMPRADOR declara ter conhecimento, ficando reservado á VENDEDORA o direito de preferência. Caso ocorra o leilão previsto, a VENDEDORA poderá, nos termos dos incisos VI e VII do artigo 1º da Lei n. 4864/65, promover a transferência para terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, observadas as disposições legais aplicáveis, ficando, para tal fim, investida de mandato irrevogável com os poderes constantes do parágrafo 5o. do artigo 63 da Lei 4591/64, que o COMPRADOR confere neste ato expressa e irrevogavelmente.

d) Ainda na hipótese de rescisão ou distrato, o COMPRADOR perderá em favor da VENDEDORA as benfeitorias úteis e voluptuárias que vier a introduzir no imóvel. 

e) Os valores pagos pelo COMPRADOR, diretamente para a intermediadora, a título de comissão, não serão considerados para apuração do montante a ser devolvido para o COMPRADOR, tendo em vista a perfeita formalização do contrato entre COMPRADOR e a intermediadora.
3.4.  A falta de aplicação dos capítulos penais e resolutórios previstos neste contrato, será havida sempre como liberalidade da VENDEDORA, não implicando em novação e nem gerando ao COMPRADOR quaisquer direitos ou pretensões. A aplicação dos mesmos poderá se dar a qualquer tempo, enquanto subsistir mora ou inadimplemento.

3.5. Com a implementação da alienação fiduciária do imóvel, prevista neste contrato, persistirá o reajuste do saldo do preço nas condições aqui pactuadas, passando a ser aplicáveis as disposições da Lei nº 9.514/97 para o caso de inadimplemento do COMPRADOR.

CAPÍTULO 4 - DA CONSTRUÇÃO

4.1. As obras do(s) EDIFÍCIO(S) serão executadas conforme o projeto arquitetônico, o memorial descritivo e os documentos constantes do Memorial de Incorporação arquivados no Cartório de Registro de Imóveis, os quais ficam fazendo parte integrante deste contrato como se aqui estivessem transcritos. A VENDEDORA poderá alterar o projeto em razão da imposição de boas normas técnicas de execução de obras, por determinação ou exigências dos poderes públicos ou de empresas concessionárias de serviços públicos, independentemente de qualquer consulta ao COMPRADOR. Fica concedida uma tolerância de 5% (cinco por cento) para mais ou para menos nas medidas e áreas do imóvel e das partes comuns, dentro da qual as partes não o  terão direito a qualquer indenização.

4.2. Eventuais modificações e/ou alterações de plantas, somente serão aceitas desde que apresentem viabilidade técnica para sua execução e estejam em consonância com os processos da VENDEDORA. As mesmas somente serão executadas após a aprovação e pagamento pelo COMPRADOR, do orçamento apresentado pela VENDEDORA para formalização e execução destas modificações.
4.3. O COMPRADOR declara ter ciência de que a maquete do empreendimento, os materiais e mobiliários utilizados no apartamento modelo decorado não fazem parte da unidade autônoma, sendo mera exemplificação de decoração.

4.4. Não será permitida ao COMPRADOR, a guarda, alojamento ou instalação de móveis, utensílios, máquinas e semelhantes, bem como decorações na unidade, antes da entrega das chaves pela VENDEDORA, com a assinatura do respectivo termo. 

4.5. A entrada ou permanência do COMPRADOR na obra dependerá de prévia autorização escrita de profissional credenciado pela VENDEDORA ou pela Construtora. Qualquer reclamação ou sugestão deverá ser apresentada à VENDEDORA por escrito, sendo vedada a interferência direta do COMPRADOR na obra. O COMPRADOR, durante o período de construção, não poderá solicitar modificações, substituições ou acréscimos de qualquer natureza, em sua unidade, salvo estipulação em contrário.
4.6. A conclusão das obras do(s) EDIFÍCIO(S) e entrega física de suas unidades está prevista para a data indicada no Quadro Resumo, com um prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias para mais ou para menos, ressalvados, contudo, os atrasos decorrentes de motivos de força maior, tais como, guerras, greves, revoluções, epidemias, chuvas prolongadas que retardem direta ou indiretamente a execução dos serviços, falta de materiais  essenciais, paralisação dos meios de transportes e falta de combustível, deficiência no fornecimento dos serviços públicos, e de embargos judiciais das obras. Em todos os casos supra citados, prorrogar-se-á o prazo de entrega das unidades, inclusive da tolerância prevista, por tantos dias quantos forem os de retardamento causado por tais eventos. O(s) EDIFÍCIO(S) será(ão) considerado(s) pronto(s) e acabado(s) desde que seja expedido o "Auto de Conclusão" ("habite-se").

4.7. Nenhuma pretensão referente à vícios ou defeitos de construção  terá efeito suspensivo sobre o vencimento das prestações do saldo devedor do COMPRADOR.

CAPÍTULO 5 - ITENS GERAIS
5.1. CESSÃO - Para que produza efeitos perante a VENDEDORA, qualquer cessão deste contrato dependerá sempre de seu expresso consentimento. O COMPRADOR, desde que esteja em dia com todas as obrigações assumidas, poderá transferir os direitos e obrigações decorrentes deste instrumento, mediante o pagamento da taxa de 3% (três por cento) sobre o total atualizado deste contrato, a título de taxa de expediente pela anuência e fiscalização da cessão. Nessa hipótese, o cessionário, além de assumir todas as obrigações do mesmo, ficará responsável juntamente com o cedente por todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes da cessão. 

5.1.1. A VENDEDORA se exime de qualquer obrigação ou responsabilidade, relativo ao recolhimento do imposto de transmissão de bens imóveis (ITBI) incidente sobre a mencionada transação de cessão, sendo certo que o instrumento que vier a consubstanciar este ato deverá obedecer aos termos da minuta padrão, a ser fornecida oportunamente pela VENDEDORA.
5.1.2. Na hipótese da cessão de direitos ser efetuada depois de concluída a obra do empreendimento ao qual pertence a unidade autônoma ora transacionada, a mesma deverá, obrigatoriamente, ser efetuada por escritura pública, com pacto adjeto de alienação fiduciária.

5.1.3. Ocorrendo a transferência sem a anuência da VENDEDORA, esta será nula de pleno direito, permanecendo o COMPRADOR vinculado às obrigações assumidas perante a VENDEDORA ficando sujeito, ainda, à rescisão contratual prevista neste instrumento.

5.2. O COMPRADOR declara-se ciente e concorda expressamente que o  crédito  decorrente  do presente instrumento seja representado por Cédula de Crédito Imobiliário (CCI) a ser emitida pela VENDEDORA, integral ou fracionária, podendo ser  cedido  ou caucionado  a terceiros. O COMPRADOR se  obriga  a assinar os documentos eventualmente necessários para esta finalidade.

5.3. O COMPRADOR declara ter pleno conhecimento que não está coberto pelo seguro de morte e invalidez permanente do Sistema Financeiro da Habitação ou qualquer outro.

5.4 O COMPRADOR obriga-se a comunicar à VENDEDORA, mediante carta protocolada, qualquer mudança do seu endereço residencial e ou comercial, sob pena de não o fazendo, serem consideradas válidas quaisquer correspondências, interpelações e notificações enviadas para o endereço constante neste contrato.

5.5. Caso qualquer disposição deste contrato venha a ser declarada nula ou ilegal, a cláusula em questão não invalidará a eficácia e exeqüibilidade das demais. Nesta hipótese, a cláusula declarada nula ou ilegal será substituída por outra que conduza às partes ao mesmo resultado econômico ou jurídico almejado.

5.6. Excetuando-se as hipóteses previstas, este contrato é pactuado em caráter irrevogável e irretratável, sem qualquer condição de arrependimento, obrigando as partes e sucessores a qualquer título.

5.7. O Quadro Resumo, rubricado pelas partes, faz parte integrante deste contrato. O presente contrato consolida o entendimento das partes e se sobrepõe a quaisquer tratativas feitas anteriormente entre o COMPRADOR e a VENDEDORA ou seus prepostos.

5.8. Aplicam-se ao presente contrato, no que couber, as normas gerais do Sistema Financeiro da Habitação.

5.9. PROCURAÇÃO - Pelo presente instrumento, os cônjuges que compõem o casal COMPRADOR nomeiam-se procuradores um do outro, conferindo em caráter irrevogável poderes para, isoladamente, em nome do casal, receber quaisquer notificações, intimações e citações decorrentes deste contrato.

5.10. O COMPRADOR declara: (a) que seu estado civil e dados pessoais são os que constam no Quadro Resumo; (b) que concorda com a permanência de placas e painéis publicitários da VENDEDORA ou seus prepostos, pelo período necessário à comercialização de todas as unidades que compõem o empreendimento, mesmo que este se estenda para após a entrega das chaves; (c) que concorda com o Memorial Descritivo; com o Memorial de Incorporação, a Convenção de Condomínio e demais documentos relativos ao empreendimento; (d) que todos os capítulos do presente contrato lhe foram devidamente explicados, e que lhe foi concedida antecedência para leitura do presente, não lhe restando qualquer dúvida quanto ao que foi aqui pactuado.

5.11. Tendo em vista o disposto no art. 53 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), e as possibilidades de rescisão previstas no CAPÍTULO MORA E INADIMPLEMENTO deste contrato, com eventual devolução, ainda que parcial, dos valores pagos, fica esclarecido que, para efeitos fiscais e contábeis, a aquisição definitiva dos direitos objetivados neste contrato está subordinada a condição suspensiva, consistente na quitação total do preço, contabilizando-se os pagamentos feitos como antecipações. 
5.12. A VENDEDORA declara ser empresa comercializadora de imóveis e que o imóvel, ora compromissado, não integra o seu ativo permanente, razão pela qual está dispensada de apresentar fotocópia autenticada da CND-INSS e da Certidão de Quitação de Tributos Federais.

CAPÍTULO 6 - PARTICULARIDADES DA VENDA:
6.1. PROJETO E INCORPORAÇÃO – O empreendimento está aprovado na Prefeitura do Município de São Paulo conforme Alvará de Aprovação de edificação nova nº  2010/48608-00, processo nº 2010-0067520-0 emitido em 21/12/2010 e Apostilado sob nº 2010/48608-01 emitido em 18/01/2011 a incorporação registrada no 9º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, conforme R.02 na matrícula nº 228.003 em 05/04/2011.

6.2. CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO – O empreendimento denominado RESIDENCIAL VEREDA VILA CARRÃO, situado na Rua Oswaldo Arouca, nº 507 – Vila Carrão – São Paulo/SP, será constituído por 01(uma) torre edifício, composta de 32 (trinta e dois) Pavimentos, sendo 02 (dois) Subsolos; Pavimento Térreo; 1º (Primeiro) Pavimento, 25 (vinte e cinco) Andares/Pavimentos (2º a 26º Pavimentos) - Tipo; 01 ( um ) Andar/Pavimentos (27º Pavimento) – Barrilete; 01 (um) Andar/Pavimento (28º) para Casa de máquinas e Caixas D’água; 01 (um) Andar/Pavimento (29º) para laje cobertura com um total de 104 (cento e quatro) Unidades/Apartamentos, sendo:

04 (quatro) Unidades/Apartamentos: Tipo (1º Pavimento) com 03 dormitórios sendo 03 suítes, sala estar/jantar, lavabo, terraço com churrasqueira, cozinha, área de serviço e terraço descoberto;

100 (cem) Unidades/Apartamentos (Tipo 2º ao 26º Pavimento) com 03 dormitórios sendo 03 suítes, sala estar/jantar, lavabo, terraço com churrasqueira, cozinha, área de serviço;

O acesso de veículos e de pedestres do Condomínio será pela Rua Oswaldo Arouca, 507. O edifício será construído em estrutura de concreto armado e a alvenaria será executada com blocos de concreto.

•
TÉRREO INTERNO

O pavimento terá Hall Social, Salão de Jogos, Fitness com Vestiários feminino e masculino, Sauna com descanso e duchas,  Brinquedoteca, Fraldário com Wc infantil, Home Cinema,  Salão de Festas com copa e Wc feminino e Wc masculino, apartamento do zelador, WC deficiente. 

•
TÉRREO EXTERNO

O térreo externo possui elevador acessível (acesso ao 1º subsolo), escada descoberta (acesso ao 1º subsolo), acesso pergolado de pedestres, Fitness descoberto, Pet Place, Quadra Esportiva Coberta, Praça das Festas, Churrasqueira, Forno de Pizza com WC, Play kids, Play Júnior, Piscinas adulto com raia de 25 m com deck molhado, Piscina infantil, Solarium, Solarium gramado, Deck de Madeira, Área de estar do deck de madeira, Áreas verdes conforme as especificações do projeto de paisagismo de Martha Gavião.

•
1º SUBSOLO

O 1º subsolo terá portaria com WC, pulmão para visitantes, elevador acessível (acesso ao térreo), escada descoberta (acesso ao térreo), rampa de acesso ao 2º Subsolo, área de circulação de veículos e pedestres, poços dos elevadores (02 sociais e 01 serviço), halls, escadaria, Depósito para lixo, gás e hidrômetro, DML,  medidores, sala para gerador, APA, Sanitários/vestiários de funcionários feminino e masculino, sala de pressurização e Garagem coletiva do empreendimento e armários/ depósitos individuais privativos das unidades autônomas.

•
2º SUBSOLO

O 2º subsolo terá rampa de acesso ao 1º Subsolo, área de circulação de veículos e pedestres, poços dos elevadores (02 sociais e 01 serviço), escadaria, garagem coletiva do empreendimento e armários/depósitos individuais privativos das unidades autônomas, sala de equipamento do reuso da água, casa de bombas e reservatórios inferiores e DML.

•
GARAGEM

As vagas serão distribuídas em 02 níveis de subsolos perfazendo um total de 222 vagas para automóveis, sendo 208 vagas determinadas e de uso individual e exclusivo da respectiva unidade, 01 vaga para zelador, 01 vaga de deficiente físico, 12 vagas autônomas e 10 vagas para moto, conforme quadro de vagas abaixo descritas. As vagas poderão ser sujeitas ao uso de manobrista.

	Vagas
	1º SUBSOLO
	2º SUBSOLO

	Pequenas
	79
	74

	Médias
	28
	31

	Grandes
	02
	04

	Motos
	05
	05

	Zelador
	---
	01

	Deficiente Físico
	01
	--

	Armários individuais privativos
	51
	53


•
VAGAS AUTONOMAS E DETERMINADAS 

1º subsolo = vagas nº 09G, 10G, 39M, 40M, 71P, 72P E 73P 

2º subsolo = vagas nº 64M, 97G, 98G, 102G, 103G;

•
APARTAMENTOS TIPO 

OPÇÃO 1 – 3 SUITES, COZINHA ABERTA E WC DE SERVIÇO
OPÇÃO 2 – 3 SUITES, COZINHA ABERTA E LAVABO

OPÇÃO 3 – 3 SUITES, COZINHA FECHADA E WC DE SERVIÇO
OPÇÃO 4 – 3 SUITES, COZINHA FECHADA E LAVABO

OPÇÃO 5 – 2 SUITES, BANHO AMPLIADO, SALA AMPLIADA, COZINHA ABERTA E WC DE SERVIÇO
OPÇÃO 6 – 2 SUITES, BANHO AMPLIADO, SALA AMPLIADA, COZINHA ABERTA E LAVABO

OPÇÃO 7 – 2 SUITES, BANHO AMPLIADO, SALA AMPLIADA, COZINHA FECHADA E WC DE SERVIÇO
OPÇÃO 8 – 2 SUITES, BANHO AMPLIADO, SALA AMPLIADA, COZINHA FECHADA E LAVABO

Os apartamentos terão 03 suítes, sala jantar e sala de estar, Lavabo, terraço com churrasqueira, cozinha ampliada, terraço de serviço, W.C.

Cada apartamento tipo (1º ao 26º pavimento) terá direito ao uso de 02 vagas de garagem determinadas e de uso exclusivo, se necessário, operadas com auxílio de manobrista e terá direito ao uso de 01 depósito determinado, localizado nos subsolos.

6.3 As garantias dos materiais empregados na obra, bem como os serviços executados serão repassadas ao COMPRADOR de acordo com o Manual do Proprietário, que lhe será entregue quando da entrega das chaves . A VENDEDORA pelo prazo de cinco (5) anos a partir da expedição do Auto de Conclusão (Habite-se) responderá por defeitos construtivos que afetem a solidez e segurança do empreendimento.

6.3.1 O COMPRADOR assume, desde já, a obrigação de vistoriar a unidade ora compromissada no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data da convocação que a VENDEDORA lhe fará nesse sentido, sob pena de não o fazendo, dar como aceita a unidade, no estado em que se encontrar, ficando a VENDEDORA eximida de qualquer responsabilidade quanto a eventuais reparos, seja de que natureza forem.

6.3.2 O COMPRADOR declara estar ciente e de acordo que a VENDEDORA, prestará assistência à unidade, por si ou por meio de terceiros por ela indicados, executando eventuais serviços de revisão, ajustes, consertos ou reparos, quer nas partes comuns, quer nas unidades, desde que tais defeitos não sejam causados por mal uso ou falta de conservação e/ou manutenção por parte do COMPRADOR ou demais condôminos, durante os prazos indicados no Manual do Proprietário, entregue ao COMPRADOR por ocasião da entrega das chaves.
6.3.3 Fica esclarecido que, as solicitações de assistência técnicas feitas pelo COMPRADOR , que sejam consideradas indevidas pela VENDEDORA, ou estejam em desacordo com os prazos previstos no Manual do Proprietário, ou ainda, sejam relacionadas a reparos causados pelo mau uso ou falta de conservação e/ou manutenção pelo COMPRADOR, serão cobradas diretamente deste, tomando-se como base a quantidade de horas despendidas com a visita e os eventuais reparos.
6.3.4  O COMPRADOR, tem ciência de que após entregues as chaves toda e qualquer modificação que vier a executar no imóvel e as conseqüências dela decorrentes serão de sua exclusiva responsabilidade, incluindo-se nestas os danos que vier a causar a outras unidades autônomas ou áreas comuns do condomínio. A VENDEDORA, alerta para que o COMPRADOR sempre faça uso do manual do proprietário e especialmente que a remoção de paredes de qualquer ambiente ou acréscimo de cargas (como por exemplo, enchimento de pisos e execução de degraus) podem causar danos à sua unidade ou as demais unidades do edifício.
6.4. PREVISÃO DE OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO PELA VENDEDORA - A construção do empreendimento está sendo levada a efeito pela VENDEDORA com recursos próprios, estando prevista a obtenção de financiamento junto ao agente do Sistema Financeiro da Habitação, o que poderá contribuir para a execução do empreendimento, sendo, portanto, do interesse de ambas as partes. Assim, a obtenção de financiamento fica expressamente autorizada pelo COMPRADOR, inclusive a constituição de hipoteca sobre a fração ideal de terreno e acessão que comporão a unidade prevista neste contrato.

6.5.  HIPOTECA OU ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO IMÓVEL EM GARANTIA – Como condição para o recebimento das chaves, fica convencionado, que o valor em aberto deverá  ser garantido pela  única e especial hipoteca do imóvel ou alienação fiduciária  . A alienação fiduciária será formalizada mediante a transmissão da propriedade do imóvel para o COMPRADOR, que no mesmo ato, através de pacto adjeto, alienará a propriedade resolúvel do mesmo em favor da VENDEDORA, a título de garantia pelo pagamento do débito. 

6.6. TERMO ADITIVO COM FIADOR – Eventualmente, à critério da VENDEDORA, como condição para o recebimento das chaves, poderá ser firmado termo aditivo, onde o COMPRADOR ficará obrigado a apresentar fiador idôneo a fim de garantir o pagamento do saldo devedor em aberto, inclusive seu cônjuge, se casado for, proprietários de imóvel nesta Capital, excluindo o de residência. Será firmado então um TERMO ADITIVO, consolidando o débito e indicando o valor, o vencimento, a forma de reajuste e os encargos das parcelas, que igualmente serão representadas por Notas Promissórias. No Termo Aditivo constará a renúncia dos fiadores quanto aos benefícios dos arts. 827, 835,  e 838 do Código Civil. 
6.7. POSSE (ENTREGA DAS CHAVES) - O COMPRADOR será imitido na posse da unidade após a expedição do Certificado de Conclusão de Obra ("habite-se"), desde que esteja em dia com todas as obrigações, especialmente com o pagamento das parcelas e encargos ajustados no presente instrumento. Em vista das diversas hipóteses previstas neste contrato, fica convencionado o que segue no tocante à entrega das chaves:


a) se o COMPRADOR quitar o valor da compra antes da data prevista para a entrega das chaves, com recursos próprios, as mesmas ser-lhe-ão entregues na data contratualmente prevista;

b) se for implementada a alienação fiduciária ou financiamento bancário, as chaves,  serão entregues ao COMPRADOR após o registro da escritura de alienação fiduciária em garantia no cartório de registro de imóveis competente ou após a liberação pelo banco à VENDEDORA dos recursos oriundos do contrato de financiamento bancário ;

6.8.  No ato da entrega das chaves o COMPRADOR assinará o Termo de Vistoria e aceitação das obras, recebendo na ocasião o MANUAL DO PROPRIETÁRIO. Caso o COMPRADOR não atenda à solicitação da VENDEDORA para vistoria e entrega das chaves, as mesmas serão colocadas à disposição por carta.

6.9.  Caso a conclusão do imóvel ocorra antes da data prevista, as chaves somente serão entregues ao COMPRADOR desde que pague antecipadamente as parcelas vincendas previstas até aquele evento. Por outro lado, caso a entrega das chaves ocorra posteriormente à data prevista, dentro da tolerância estabelecida neste contrato, todas as demais parcelas continuarão a ser pagas nos seus vencimentos, sem qualquer solução de continuidade, devidamente reajustada na forma pactuada. 

6.10. A partir da data de assinatura deste ou do Auto de Conclusão da Obra (habite-se), o que ocorrer por último, passarão a correr exclusivamente por conta do COMPRADOR todas as despesas relativas ao imóvel tais como: tributos, taxas condominiais e outras despesas incidentes ou que venham a incidir sobre a unidade ora compromissada, ainda que ,eventualmente, a entrega das chaves seja retardada por atraso na liberação de eventual financiamento ou do implemento de obrigações que lhe incumbem. De qualquer forma, o atraso no recebimento das chaves não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, sob pena de ensejar a aplicação das penalidades previstas para o inadimplemento.

6.11 O COMPRADOR, deixando de efetuar os pagamentos  previstos no item 6.10, ainda que lançados em nome da VENDEDORA, enquanto não tiver recebido a escritura definitiva,  será considerado em mora para todos os fins de direito e estará sujeito a sofrer as sanções constantes nos itens do título “inadimplemento” . A VENDEDORA poderá optar entre promover ação de obrigação de fazer, de cobrança ou de execução do valor da despesa não paga, sem óbice ao ressarcimento dos prejuízos que vier a sofrer ante a omissão do COMPRADOR.

6.12. - O COMPRADOR outorga à VENDEDORA poderes para, em nome do Condomínio a ser instituído e implantado na ocasião da entrega das chaves, contratar a primeira administradora, pelo prazo inicial de 12 (doze) meses. O empreendimento contará com uma única administradora, de modo que, se for o caso, o prazo acima vigorará  após conclusão do empreendimento.

6.13. -  ESCRITURA - Em vista das diversas hipóteses previstas neste instrumento, fica convencionado o que segue no tocante à escritura:

a) A VENDEDORA outorgará a escritura pública ao(s) COMPRADOR(ES) desde que sejam cumpridas todas as obrigações previstas neste contrato,  notadamente no que concerne ao pagamento integral do preço, considerando inclusive as diferenças, eventuais penalidades, reembolso de tarifas e/ou tributos previstos . A VENDENDORA. outorga a escritura aos COMPRADORES no prazo de  180 (cento e oitenta) dias contados da quitação, não antes de decorrido igual prazo da expedição do Certificado de Conclusão de Obra ("habite-se").

b) Se o COMPRADOR quitar o valor da compra com recursos de financiamento por ele obtido, ser-lhe-á outorgada a escritura definitiva do imóvel, livre e desembaraçado, no ato da quitação,  após a expedição  do Certificado de Conclusão de Obra (“habite-se”).

c) Quando implementada a alienação fiduciária do imóvel no momento da entrega das chaves, verificar-se-á a transmissão da propriedade da VENDEDORA para o COMPRADOR (como condição para a implementação da alienação fiduciária), ficando atendida a finalidade da escritura. 


6.14. -  Caso a transmissão da propriedade do imóvel se dê por escritura pública, o COMPRADOR deverá comparecer no dia, hora e local aprazados pela VENDEDORA para assiná-la, ficando convencionado que o Cartório de Notas será de livre escolha desta.

6.15   O COMPRADOR se obriga a receber a escritura definitiva do imóvel no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da comunicação que a VENDEDORA lhe fizer, providenciando seu registro imediato no Cartório de Registro de Imóveis competente. Bem assim, se obriga a proceder a transferência da inscrição imobiliária na Prefeitura Municipal, para seu nome, no prazo máximo de 30 (trinta) dias posteriores à outorga da referida escritura, ou do lançamento individualizado do IPTU, o que ocorrer primeiro.
6.16 Não cumprindo o supra estipulado, o COMPRADOR responderá pelo ressarcimento dos prejuízos que a VENDEDORA vier a experimentar por omissão dele, COMPRADOR, e também pela multa penal compensatória de 10% (dez por cento) do valor atualizado deste contrato, pelos índices nele previstos, se da VENDEDORA vier a ser exigido o cumprimento de qualquer obrigação que, por  força deste instrumento seja de responsabilidade do COMPRADOR. Este contrato na forma do artigo 585, II do Código de Processo Civil, autoriza a execução da multa retro estabelecida, uma vez apurado o seu valor líquido. Sem prejuízo das penalidades aqui estipuladas, a VENDEDORA fica, desde já, expressamente autorizada pelo COMPRADOR a, se entenderem conveniente, providenciarem, elas próprias, a inscrição municipal acima mencionada em nome  do COMPRADOR.
6.17.  DESPESAS - Além de outras previstas neste contrato, correrão por conta do COMPRADOR, na proporção de sua fração ideal, as seguintes despesas:


(a)  emolumentos e todas as demais despesas e honorários necessários ao Cadastro Predial na Municipalidade;


(b)  instituição, registro, instalação e funcionamento do condomínio, inclusive provisão para gastos iniciais com porteiros, vigias, consumo de energia e demais despesas condominiais;

(c)  tudo o que não estiver expressamente consignado no memorial de incorporação, visto que as despesas serão resolvidas e assumidas pelos próprios condôminos;


(d)  notariais, de registro, impostos, taxas e demais decorrentes deste contrato, da formalização da alienação fiduciária em garantia, escritura, Confissão de Dívida ou Termo Aditivo;

(e)  ligações de serviços públicos tais como: luz, força, gás, esgoto, água , e qualquer equipamento exigido pelas concessionárias de serviços públicos, inclusive corpo de bombeiros.

(f)  Despesas com assessoria imobiliária, dentre elas obtenção, preparação e tramitação dos documentos necessários para a concessão do financiamento.

6.18. As despesas que lhe competem deverão ser pagas pelo COMPRADOR a medida de sua exigibilidade, arcando o mesmo com as conseqüências decorrentes do atraso ou falta de pagamento. Na hipótese de quaisquer despesas serem adiantadas pela VENDEDORA, o COMPRADOR se obriga a reembolsá-las no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas de sua cobrança, sob pena de incorrer nas penalidades da mora previstas neste contrato.

6.19.  SEGURO - Até que o COMPRADOR dê total cumprimento às suas obrigações de pagamento para com a VENDEDORA, esta, se assim o desejar, sem qualquer responsabilidade frente ao COMPRADOR, caso não o faça, manterá o imóvel objeto deste compromisso, depois da entrega das chaves, segurado contra incêndio em empresa seguradora de sua livre escolha, ficando o COMPRADOR obrigado a reembolsar à VENDEDORA os prêmios, no prazo de até 5 (cinco) dias do recebimento do aviso de pagamento. Caso o COMPRADOR não efetive o reembolso no prazo estipulado, o valor será considerado líquido e certo, ensejando a cobrança via judicial acrescido de atualização monetária e das penalidades previstas neste contrato. A VENDEDORA a seu exclusivo critério, poderá desdobrar o valor do prêmio em duodécimos. A VENDEDORA fica desde já nomeada procuradora do COMPRADOR para, no caso de sinistro, receber da seguradora o valor da indenização de eventual seguro existente, imputando-a na liquidação do saldo devedor e entregando ao COMPRADOR o excesso, se houver.

Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em três (03) vias de igual forma e teor, rubricando todas as folhas, inclusive o Quadro Resumo, Planta Tipo, Memorial Descritivo e Anexo, na presença das testemunhas abaixo.

                                  São Paulo,
VENDEDORAS:________________________________________________________
                     DIÁLOGO AROUCA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA.

COMPRADOR(ES):    ___________________________________________________

TESTEMUNHAS: 

1._________________________________   2.______________________________
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